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APRESENTAÇÃO

			Este livro é resultado de pesquisas desenvolvidas no âmbito do doutorado em Direito Político e Econômico pela Universidade Presbiteriana Mackenzie – cuja tese, intitulada “O Papel das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação na Superação dos Obstáculos à Concretização da Democracia Participativa no Brasil”, foi apresentada em 08/08/2018 – consolidado com análises da repercussão de supervenientes fatos novos que guardam íntima conexão temática.

			Por envolver assuntos tão dinâmicos e em constante transformação, em especial no que se refere às Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC), as pesquisas realizadas são baseadas em dados e informações que servem muito mais para conclusões de apontamentos de caminhos e análises críticas de limites e possibilidades.

			Quando as pesquisas começaram, em 2015, não tinham ocorrido ainda o golpe institucional travestido de roupagem jurídica de impeachment, a surpreendente eleição de Donald Trump à Presidência dos Estados Unidos e o Brexit, todos em 2016, entre outros tantos eventos no mundo inteiro a revelar a grave crise da democracia liberal representativa.

			Mais ainda: após a apresentação do texto definitivo da tese, diversos fatos com repercussão nas temáticas abordadas também se sucederam e continuam a acontecer em uma velocidade impressionante, a exemplo da surpreendente eleição de Jair Bolsonaro à Presidência da República do Brasil, em 2018, em campanha eleitoral marcada por uso intenso das NTIC e discurso radical de extrema direita política, com seis meses de governo que revelam clara opção “antissistema”.

			O livro Democracia Participativa e Novas Tecnologias de Informação e Comunicação: Desafios e Perspectivas é, portanto, um esforço possível de atualização da pesquisa apresentada ante fatos novos e importantes que a sucederam.

			Trata-se de uma tentativa de submeter ao leitorado uma obra que formula hipótese ao final respondida de modo parcialmente afirmativo – a de que as NTIC têm sim potencialidade para contribuir na superação dos obstáculos à concretização da democracia participativa no Brasil – com desenvolvimento de caminhos, percursos e prognósticos para tanto, tendo sempre por horizonte o primado da soberania popular, pois somente quando o povo for o verdadeiro e efetivo titular do poder, bem como do seu exercício, é que será possível que se destine ao atendimento dos seus anseios, no sentido da igualdade de direitos de todos ao pleno desenvolvimento de suas habilidades e capacidades, bem como a emancipação do ser humano. Tudo isso sem descurar dos enormes obstáculos decorrentes da crise da democracia em que o uso das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação é capítulo especial e destacado.

			


PREFÁCIO

			Conheci Maurício Gentil em pleno campo de batalha por um mundo socialmente justo, faticamente igual e orgulhosamente solidário. Na trincheira da advocacia – como seu colega –, afirmo que ele sempre esteve ao lado dos que não se cansam de lutar para que a Justiça rejeite a alcunha de “brinquedo de papel”, presente inalcançável aos que dela efetivamente necessitam. No palco do magistério – segundo testemunhado por incontáveis alunos e alunas –, faz do saber um instrumento de liberdade e que rompe as amarras conservadoras de um direito positivado no patrimonialismo gerador de desigualdade. Na cena da OAB – seguidor de suas manifestações –, asseguro seu papel histórico, contundente e firme na defesa do Estado Democrático de Direito. Agora – na condição de leitor privilegiado do seu livro – confesso que nele enxerguei as asas dos avanços tecnológicos pousando na praça do povo, lembrando-me do vaticínio poetizado por Castro Alves: “Bendito aquele que semeia livros e faz o povo pensar”. 

			Em seu livro – como era de se esperar –, Maurício Gentil elege o povo como parceiro do seu sonhar democrático. Antenado com a realidade, compreende que o mundo virtual se integrou – imperceptível ou não – ao cotidiano das pessoas, podendo fornecer um potencial elemento para a superação dos obstáculos à concretização da democracia participativa no Brasil, dando efetividade ao ousado espírito libertário da Constituição de 1988. A receita do livro é o mais fiel retrato do coração constitucionalista do autor, pois, ao unir o destino do povo ao cumprimento da Constituição Federal, Maurício Gentil incorporpora o inesquecível Ulysses Guimarães, quando, no memorável 05 de outubro de 1988, ensinou: “A persistência da Constituição é a sobrevivência da democracia”.

			Daí a razão de enxergar, nos avanços tecnológicos, uma oportunidade de fortalecimento dos instrumentos de democracia participativa, utilizando-se das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC) para recolocar o povo no centro decisório do poder. Neste “admirável mundo novo” – utilizando-se a nomenclatura em que Aldous Huxley narra a distopia futurística que imaginou – Maurício Gentil ousa não abandonar a utopia da democracia. Não desconhecendo os riscos e impactos negativos dos avanços tecnológicos no mundo do trabalho, o reflexo excludente da grande massa sobre os celebrados benefícios da informatização e o fortalecimento econômico dos “proprietários da tecnologia”, Maurício Gentil persevera na compreensão de que a Constituição Federal é também futuro e solução atualizada para extrair do passado a democracia do amanhã, submetendo a máquina à vontade da pessoa humana. É como se válida a profecia musical cantada por Belchior, quando, diante da polêmica entre o velho e novo, vaticinou: “Mas é você que ama o passado e que não vê que o novo sempre vem”.

			Sagaz e humanista por natureza, o autor procura superar o terrível efeito colateral dos avanços tecnológicos sobre a “velha massa de pessoas” excluídas dos benefícios propagandeados pela Era Digital, transformando os próprios excluídos em escritores do seu próprio destino. As Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC) – como explica – poderiam ser “a senha que faltava para se debruçar mais detidamente sobre as potencialidades democrático-participativas dessas novas ferramentas tecnológicas” (p. 170). Não posso deixar de registrar que a fórmula proposta é, paradoxalmente, uma solução inteligente, socialmente aceitável e politicamente digna, até porque retira do debate a acusação de que excluídos são os verdadeiros culpados da própria exclusão; pois, ao não se prepararam adequadamente para o tempo tecnológico nascente, não merecem um lugar ao sol.

			Não sem razão, a esperança apontada pelo autor, no decorrer do seu imperdível ajuntamento de ideias consolidadas em livro, especialmente constata que hoje, de fato, já existe 

			“a possibilidade de que qualquer pessoa passe a poder expressar-se livremente e em rápida conectividade com o mundo – sem precisar do filtro do governo ou dos meios tradicionais de comunicação social (televisão e rádio) – através dos mecanismos proporcionados pelo advento da internet transformou significativamente as relações pessoais, profissionais, as relações de poder e a forma de interconexão pessoal e social-comunitária com o mundo” (p. 169).

			Maurício Gentil, ao apontar o uso da tecnologia como instrumento de fortalecimento da democracia participativa e antídoto ao elitismo eleitoral arraigado na política brasileira, não o faz por mero “achismo intelectual”. A pesquisa em que se aprofunda lhe permite concluir que 

			“foi identificada a novidade em termos de instrumentos tecnológicos a interagir no ambiente democrático em todo o mundo e também no Brasil, a partir do vertiginoso crescimento e da rápida expansão da internet e, por conseguinte, o desenvolvimento de novas tecnologias de informação e comunicação que, em seu conjunto, compõem o que se passou a denominar de ciberspaço e sua prática efetiva de ciberdemocracia” (p. 169). 

			Como apontado, os avanços tecnógicos, ocupação do ciberspaço, militância das redes sociais e ativismo digital estavam presente e foram decisivos como instrumentos de convocação, chamamento e aglutinação de movimentos como a “Primavera Árabe”, a Grécia de 2011/2012, a Espanha de 2011, o Occupy Wall Street e, as denominadas “Jornadas de Junho” no Brasil.

			E tem razão em apostar no povo! Em 1962, o povo foi chamado a manifestar-se a respeito do sistema de governo quando, um ano antes, forçado pela renúncia de Jânio Quadros, havia imposto ao país um arremedo de parlamentarismo para negar ao vice-presidente João Goulart, eleito no sistema presidencialista, o direito de governar. Compreendendo que era uma manobra golpista, em plebiscito o povo disse não ao golpe. Em 1992, por imposição da Constituição de 1988, o povo foi novamente chamado a optar entre o regime (monárquico ou republicano) e o sistema (presidencialista ou parlamentarista) de governo. Optou pela república e pelo presidencialismo. Concorde-se ou não, votou consciente e deu seu recado. Recados que o autor pretende ampliar com o uso permanente das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC). 

			Efetivamente, o povo tem no voto uma privilegiada forma de soberania, podendo até se afirmar que o sufrágio é a própria voz republicana do povo. Tem razão o autor, portanto, quando propõe esmiuçar, compreender e aplicar “o desenvolvimento cada vez mais intenso e crescente das novas ferramentas tecnológicas” (p. 169), abrindo “espaço para uma hiperconexão, em patamares nunca antes alcançados na humanidade, e cujo crescimento ainda maior é previsto e almejado” (p. 170). As Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC) – caso utilizadas para o fortalecimento da democracia participativa – certamente modificarão o direito eleitoral e a forma como o sufrágio é exercido, contribuindo para a modernização da política e, continuamente, ajudar a revogar o velho patrimonialismo brasileiro. 

			Da mesma forma com que expõe o autor, acredito que a questão mais adequada para analisar o tema da democracia não guarda relação direta com a importância inexorável de qualquer avanço tecnológico na consolidação do processo histórico. Como ele corretamente aponta: 

			“Somente quando o povo for o verdadeiro e efetivo titular do poder, bem como do seu exercício, é que será possível que o poder se destine ao atendimento dos seus anseios, no sentido mesmo do viés liberal de defesa da igualdade de direitos de todos ao pleno desenvolvimento de suas habilidades e capacidades, bem como a rejeição a ideia de que a sociedade de mercado seja apta a ensejar essa emancipação do ser humano” (p. 170). 

			A tecnologia foi, é e sempre será fundamental, imprescindível até. Mas somente a visão humanista do avanço tecnológico é que poderá alterar o seu uso excludente pelo poder econômico, político e social. Esse desafio é mais importante do que o duelo entre o velho e o novo. Até porque, como também esclareceu Belchior no refrão seguinte da genial canção já mencionada, a humanidade não pode concluir, outra vez, que “minha dor é perceber que apesar de termos feito tudo, tudo, tudo o que fizemos, nós ainda somos os mesmos e vivemos, ainda somos os mesmos e vivemos, ainda somos os mesmos e vivemos”.

			Afinal – como aponta à exaustão – as novas tecnologias podem dar concretude e vida à democracia direta posta no art. 14, do Estatuto Republicano, trazendo para o palco da política os saberes da rua.  É escrever em outras palavras, o povo, utilizando um instrumento que aprimora a democracia, poderá, rápida e decisivamente, fazer-se senhor do seu próprio destino, como bem ensinou Dom Luciano Mendes de Almeida: “Quando o cidadão deixar de ser expectador para ser também executor nós teremos uma nova fase na caminhada da democracia nacional”.

			Cezar Britto

			Advogado e escritor, autor de livros jurídicos, romances e crônicas. Foi presidente da Ordem dos Advogados do Brasil e da União dos Advogados da Língua Portuguesa. É membro vitalício do Conselho Federal da OAB, da Academia Sergipana de Letras Jurídicas e da Associação Brasileira de Jurista pela Democracia.
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1

			INTRODUÇÃO

			A presente pesquisa tem como objetivo central investigar as potencialidades das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC) na superação dos obstáculos à concretização da democracia participativa no Brasil, que é uma promessa da Constituição de 1988.

			Com efeito, tendo em vista as mudanças qualitativas e paradigmáticas que as novas plataformas de comunicação e de interação social e política proporcionam, é possível vislumbrar sua incorporação ao funcionamento da democracia de modo eficaz, para potencializar a deliberação participativa da cidadania ao máximo de efetividade.

			Essa investigação científica é motivada pelos recentes fatos ocorridos na história mundial e brasileira - ampla mobilização popular em diversos aglomerados urbanos nos mais diversos países, que supõem novos apontamentos teóricos e novas conformações normativas sobre a democracia e sobre os seus instrumentos de efetivação.

			No Brasil, essas amplas mobilizações populares ficaram conhecidas como “Jornadas de Junho de 2013” e tiveram alta expressividade política, reunindo, em diversas cidades brasileiras, milhares de cidadãos, em manifestações simultâneas e convocadas essencialmente pelas redes sociais e outros recursos tecnológicos que se valem da internet. Em pauta diversas reivindicações difusas, algumas muito genéricas e outras mais concretas, mas que guardaram ao menos duas pautas consensuais: a reivindicação pela melhor e mais eficiente prestação de serviços públicos essenciais, notadamente saúde e transporte coletivo, bem como o repúdio ao descrédito das formas políticas de representação institucional, abrangendo desde os partidos políticos e políticos mandatários de um modo geral até mesmo sindicatos e associações civis, tradicionais núcleos de movimentos sociais.

			Parece mesmo que as manifestações populares de junho de 2013 catalisaram essa insatisfação contínua e crescente; manifestações que, se não foram provocadas pelas novas plataformas de comunicação, tiveram-nas como elemento decisivo de rápida agregação.

			Demais disso, os mecanismos formais de democracia participativa, contemplados na Constituição de 1988 (plebiscitos, referendo, iniciativa popular), têm sido muito pouco utilizados.

			A urgente reforma política de que o Brasil precisa e as “Jornadas de Junho” de 2013 parecem evidenciar tratar-se mesmo de reivindicação popular difusa, é aquela que garanta ao povo o exercício efetivo dos mecanismos de deliberação direta: que se intensifiquem os diversos mecanismos de participação popular nas deliberações dos negócios que envolvem os destinos do Estado e de seus integrantes, tornando-os contraponto às mazelas do sistema representativo, fazendo a vontade popular exercer contínua e crescente vigilância sobre seus representantes.

			Em socorro dessa potencialização, como também as “Jornadas de Junho de 2013” parecem sinalizar, a incorporação das novas tecnologias de comunicação e de interação social e política ao modelo de democracia participativa.

			Para alcançar esses objetivos, o trabalho está estruturado em três capítulos.

			No primeiro capítulo, efetua-se a exploração conceitual das novas tecnologias de comunicação (NTIC) e seus reflexos nos domínios econômicos, sociais e políticos, com abordagem da revolução comunicativa que o seu advento significou, bem como a descrição analítica das ferramentas comunicativas inerentes a esse novo formato. Nesse sentido, delimita-se o conceito adotado de Novas Tecnologias de Informação e Comunicação – tendo em vista a diversidade terminológica com que são tratadas – como o abrangente conjunto de ferramentas desenvolvidas a partir da propulsão da internet, no que têm potencial para servir de instrumento com vistas à participação popular nos processos de debate e deliberação política, alguns dos quais já testados, a exemplo das “redes sociais”, blogs, sites, videoconferência, smartphones e aplicativos como os de foto, áudio, vídeo e de mensagens instantâneas, dentre tantos outros que têm potencialidade de servir à mesma finalidade.

			É também efetuado o estudo da difusão social, econômica e governamental dos avanços tecnológicos comunicativos e a análise crítica das potencialidades comunicativas exploradas, inexploradas e em exploração das NTIC, utilizando-se, nesse momento, das referências teóricas essenciais no assunto, especialmente Pierre Lévy e Manuel Castells.

			Ainda no primeiro capítulo, consta o exame da crise aguda dos sistemas de representação – que, no Brasil, ficou evidenciada nas jornadas de junho de 2013 e, desde então, com aparecimento de novos movimentos sociais de militância política e suas novas dinâmicas, a exemplo da horizontalidade nas deliberações – e de como esse processo repercute e influencia dialeticamente no exercício da política democrática.

			Nessa análise, são avaliadas, com Pierre Rosanvallon, as diversas demonstrações de desconfiança nas instituições da democracia liberal, como os elevados índices de abstenção eleitoral e a falta de perspectiva de real cumprimento das promessas eleitorais e de atuação dos representantes com vistas ao bem comum, o que costuma desembocar em crises cíclicas do sistema democrático-representativo.

			Após a apresentação inicial do que pode ser uma novidade no arquétipo e formato da democracia liberal e participativa, proporcionada pelas NTIC; é efetuada uma análise, a partir da ciência política de natureza institucionalista de Charles Tilly, se as mobilizações sociais do século XXI, protagonizadas pelo uso das NTIC, são uma real novidade ou representam a mesma forma de mobilização praticada nas democracias liberais avançadas desde o século XVIII, apenas com uma nova roupagem tecnológica.

			Por fim, o primeiro capítulo aborda criticamente a propalada ciberdemocracia, na perspectiva de que dela cuida Pierre Lévy, apresentada como o futuro certo a partir do surgimento, desenvolvimento e uso das NTIC, análise que servirá como ponte de transição da pesquisa para o segundo capítulo.

			No segundo capítulo, são apresentados e desenvolvidos os pressupostos conceituais da democracia participativa, desde suas concepções teóricas fundamentais até a manutenção da mediação representativa, reformada para pôr fim à influência do poder econômico no processo político, bem como as NTIC como garantidoras do espaço efetivamente público e democrático dos debates e deliberações.

			Aqui, a democracia participativa é trabalhada como linha evolutiva da democracia liberal, na esteira de como C.B. Macpherson descreve-a e de como a Constituição de 1988 determina-a normativamente, a ser alcançada, portanto, sem ruputura com os quadrantes da democracia liberal – da qual a participação e os seus institutos são essência – mas com os olhos postos no percurso a ser trilhado dentro das viabilidades permitidas e potencializadas pelo ordenamento jurídico posto. Tudo isso sem descurar das análises efetuadas por Robert Putnam, que extrai do estudo empírico da experiência democrática comunitária na Itália moderna importantes lições para a democracia participativa, em especial sua abordagem sobre a importância da consolidação da cultura cívicia para o desenvolvimento das instituições democráticas.

			É ainda no segundo capítulo que se realiza a identificação e análise dos principais obstáculos à concretização da democracia participativa, abrangendo o bloqueio do exercício dos instrumentos de democracia direta, o oligopóligo dos meios de comunicação social e a concentração da informação e controle da agenda pública de discussões e debates, bem como a educação que não prepara efetivamente para o exercício da cidadania.

			No terceiro e derradeiro capítulo é que se efetua o teste dialético da hipótese de que as Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (tal como exposto e analisado no primeiro capítulo) apresentam-se como ferramentas a se encaixar nos pressupostos da democracia participativa (como trabalhado no segundo capítulo) como elemento fundamental na superação dos obstáculos à sua concretização, na perspectiva da criatividade institucional de que trata Mangabeira Unger.

			Nesse contexto, são efetuadas as seguintes análises: a) a maneira como as NTIC podem servir à remoção dos entraves à efetivação dos plebiscitos, referendos e da iniciativa popular, bem como à introdução de novos mecanismos formais de participação/deliberação popular direta e à aglutinação e consolidação de diversos mecanismos já existentes de participação popular; b) as possibilidades de uso das NTIC na democratização do acesso aos meios de comunicação social e na construção de um espaço público realmente democrático de discussão e debate dos temas relevantes e prioritários; c) o uso das NTIC na construção do modelo educacional do experimentalismo democrático, apto a preparar para o exercício da cidadania.

			No terceiro e último capítulo, é ainda analisada a tentativa de domesticação das potencialidades transformadoras das NTIC pelo poder econômico e pelo poder político estatal e os desafios que, a partir daí, apresentam-se para o projeto da democracia participativa, bem como, com Cass R. Sustein, os perigos que a polarização e fragmentação comunitária a que o uso exacerbado das NTIC e das novas sociabilidades cibernéticas pode conduzir.

			Finalmente, no terceiro capítulo, efetuam-se a descrição e a análise dos instrumentos jurídicos para a efetivação da democracia participativa mediante a utilização das NTIC, desde as disposições constitucionais, passando pelo marco civil da internet (Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014), até as políticas públicas que já são realizadas e que podem ser elaboradas com vistas ao alcance desses objetivos, tendo como amparo jurídico os instrumentos descritos e analisados.

			Embora existam diversos trabalhos sobre democracia participativa e sobre as NTIC, e até mesmo sobre suas correlações, notadamente no âmbito da ciência política e das teorias da comunicação; a presente pesquisa teórica possui a originalidade de propor respostas ao problema jurídico fundamental da superação dos obstáculos à efetividade da democracia participativa determinada pela Constituição, mediante a utilização, como ferramenta, das NTIC, e em que medida o ordenamento jurídico brasileiro já possui os mecanismos necessários para essa utilização, ou em que medida há necessidade de ajustes para essa otimização. 

			Trata-se, pois, de uma obra jurídica, com abordagem interdisciplinar, voltada para a concretização de princípios fundamentais da Constituição, a saber o Estado Democrático de Direito, a soberania popular e a cidadania. Essa concretização refere-se à prevalência, no contexto da democracia semidireta, da soberania popular sobre o sistema democrático-representativo, tendo como ferramenta essencial a esse processo a utilização adequada das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação.

			Como inexiste um único método que conduza à verdade e com base na necessidade científica de não dogmatizar o processo investigativo, a pesquisa é efetuada com adoção de diversos métodos, mas especialmente dois: o método hipotético-dedutivo – com formulação de hipóteses que devem ser testadas e comprovadas mediante silogismos, partindo de premissas maiores para, em cotejo com premissas menores, encontrar as necessárias conclusões – e o método dialético, com análise da realidade social concreta em confronto com teorias e fundamentos relacionados e contrapostos, para chegar às conclusões finalmente apresentadas.
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			AS NOVAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (NTIC) E SEUS IMPACTOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E POLÍTICOS

			O desenvolvimento e a consolidação da internet no século XXI acarretaram diversos impactos em todo o mundo. Não há campo da atividade humana que não tenha passado por significativas transformações decorrentes da internet.

			Com efeito, se a internet proporcionou mudanças econômicas e no mundo dos negócios, na pesquisa e na inovação tecnológica, não foi diferente no campo da cultura e das relações sociais, notadamente no que se refere aos domínios comunicativos.

			É exatamente no terreno da comunicação social que se percebe a influência decisiva da internet, no contexto da sociedade da informação. E é aqui que as sociabilidades serão mais, direta e qualitativamente, afetadas, com o surgimento e o aperfeiçoamento crescente das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC), que têm na internet o seu ambiente propulsor.

			Para efeito de esclarecimento metodológico de conceitos, é importante apontar desde logo a terminologia adotada na presente obra.

			Isso porque, na literatura especializada, é extremamente variada a nomenclatura. Alguns usam o termo Tecnologias de Informação e Comunicação; outros preferem Novas Tecnologias de Informação ou Novas Tecnologias de Comunicação; há quem utilize o mais abrangente Novas Tecnologias de Informação e Comunicação.

			Utilizar uma ou outra dessas expressões é opção do pesquisador. Assim, que fique claro desde logo que nesta pesquisa será utilizada a terminologia “Novas Tecnologias de Informação e Comunicação” (NTIC), por indicar de modo mais preciso o que mais se aproxima do ponto da delimitação do trabalho, a saber, a investigação do seu papel e de suas potencialidades na superação dos obstáculos à concretização da democracia participativa no Brasil.

			Para esse fim, não será suficiente trabalhar com o campo mais restrito das “redes sociais”. É que, embora parte significativa das potencialidades das NTIC a ser investigada decorra das “redes sociais”, existem diversas outras tecnologias de informação e comunicação – já concebidas, formatadas e em uso, ou ainda por ser até mesmo imaginadas – para além das “redes sociais”, que também se apresentam no campo de investigação do trabalho. Por outro lado, ainda que também existam inúmeras outras dessas tecnologias que de fato não serão objeto específico deste estudo (a exemplo de tecnologias de comércio eletrônico, sistemas de pagamentos, moedas virtuais, entre outras também até mesmo ainda não imaginadas), não há, ao menos no atual estágio da literatura especializada, alguma terminologia que consiga delimitar as NTIC no que exclusivamente se relacione com participação política e democracia participativa.

			Portanto, quando se mencionar, ao longo de todo o texto, as novas tecnologias de informação e comunicação, entenda-se o abrangente conjunto de ferramentas desenvolvidas a partir da propulsão da internet, no que têm potencial para servir de instrumento com vistas à participação popular nos processos de debate e deliberação política, alguns dos quais já testados, a exemplo das “redes sociais”, blogs, sites, videoconferência, smartphones e aplicativos como os de foto, áudio, vídeo e de mensagens instantâneas, dentre tantos outros que têm potencialidade de servir à mesma finalidade, tal como abordado e explorado na pesquisa.

			2.1 A Sociedade da Informação

			A expressão “sociedade da informação” foi utilizada pela primeira vez em 1993, como explica Paulo Hamilton Siqueira Jr.:

			O termo sociedade da informação surgiu pela voz do então Presidente da Comissão Europeia, Jacques Delors, por ocasião do Conselho Europeu (1993), ao lançar pela primeira vez a ideia das infraestruturas da informação. A sociedade da informação é constituída em tecnologias de informação e comunicação que envolvem a aquisição, o armazenamento, o processamento e a distribuição da informação por meios eletrônicos, como rádio, televisão, telefone e computadores, entre outros. Essas tecnologias não transformam a sociedade por si sós, mas são utilizadas pelas pessoas em seus contextos sociais, econômicos e políticos, criando uma nova estrutura social, que tem reflexos na sociedade local e global, surgindo assim a sociedade da informação (2013, p. 203).

			Aponta-se o uso do termo “sociedade da informação” como sucedâneo da sociedade pós-industrial, a traduzir o que seria a marcha inevitável de um “novo paradigma técnico econômico”:

			Nesse diapasão, entende-se que as transformações em direção à sociedade da informação, em estágio avançado nos países industrializados, constituem uma tendência dominante mesmo para as economias menos industrializadas e definem um novo paradigma, o da tecnologia da informação, que expressa a esssência da presente transformação tecnológica em suas relações com a economia e a sociedade (MANSUR; ANDRADE, 2013, p. 72).

			A despeito das consistentes críticas que são dirigidas à expressão, o fato é que “sociedade da informação” é um termo que se consolidou enquanto comunicação social, e neste trabalho se considera como o ambiente que resulta de uma nova estruturação das relações sociais comunicativas, desenvolvidas em rede, de modo mais complexo, plural, aberto e ágil, contexto no qual se apresentam as NTIC.

			2.2 As Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC)

			Com o desenvolvimento e a consolidação da internet, no contexto da sociedade da informação, serão concebidas diversas novas ferramentas de comunicação – que se somarão, em tensão dialética, aos tradicionais meios de comunicação social, em especial televisão, rádio e mídia impressa – em processo dinâmico e criativo.

			A propósito, o advento crescente e intenso das NTIC propicia o debate sobre a inserção – ou não – em uma “era digital”1. Para a presente pesquisa, é irrelevante desvendar essa controvérsia, pois o que importa mesmo é considerar as potencialidades que essas novas ferramentas apresentam – configurada ou não uma “era digital” – para a superação dos obstáculos à concretização da democracia participativa.

			As NTIC foram paulatinamente desenvolvidas com o desenvolvimento da internet e tiveram exponencial utilização em todo o mundo a partir do momento em que deixou de ser acessível e acessada exclusivamente para finalidades militares/estratégicas de atuação geopolítica dos Estados e por universidades e centros de pesquisa tecnológica2 e passou a ser acessível a qualquer pessoa com condição material mínima para tanto (computador, rede telefônica)3.

			De início, no âmbito da sua utilização pessoal, acessar a internet era essencialmente poder trocar mensagens eletrônicas (e-mail) e navegar pelas páginas (sites) que possuíam informações as mais diversas, bem como imagens, o que já era mudança intensa no patamar comunicativo e de interação social, por isso mesmo que já se projetavam as possibilidades de sua utilização em diversos campos e setores da atividade humana.

			Rapidamente o e-mail se torna o mecanismo de comunicação privada direta predominante, tornando obsoletas as correspondências escritas; instituições, públicas e privadas, obrigam-se a manter páginas na internet com informações mínimas essenciais, e serão cobradas por e para isso; pessoas comuns vão criar e manter páginas na internet; os meios de comunicação tradicional, inclusive mídia impressa, vão incorporar a utilização da internet às suas atividades4.

			Daí para o momento presente, é uma marcha contínua e crescente5 – aliando-se criatividade e inovação, necessidades reais da sociedade que poderiam ser supridas mediante novas tecnologias e demandas não necessariamente indispensáveis impulsionadas pelo poder econômico como incentivo ao consumo com finalidade do lucro – que viabilizou, por exemplo:

			a)	o surgimento de programas de bate-papo on-line (os anônimos, acessáveis em portais, e os de prévio cadastro de contatos pelo usuário, a exemplo do MSN), inclusive áudio e depois vídeo (como o Skype);

			b)	o aparecimento das “redes sociais”, como Orkut, Facebook, Twitter, Instagram; 

			c)	a tecnologia de inserção de vídeos a serem assistidos pela internet, o que começa com o Youtube, em 2006;

			d)	a internet sem fio (wi-fi), a permitir ser acessada e utilizada em computadores portáteis (de início, os notebooks, e depois os tablets e os aparelhos de telefone celular smartphone);

			e)	a difusão para consumo comercial dos aparelhos de telefone celular smartphone, com a inclusão de diversos aplicativos, como fotografia, áudios e vídeos, GPS, inclusive as ferramantas de internet utilizáveis no computador, a exemplo de e-mail, navegação nos sites, youtube, mensagem instantânea (como WhatsApp)6;

			f)	a possibilidade de transmissão ao vivo, de imagens e sons, por meio das redes sociais.

			Eis aqui um resumido estado da arte de a que ponto elevado se chegou – e continua a se desenvolver – na criação e no uso de novas ferramentas tecnológicas de sociabilidade, comunicação e interação social.

			Esse ambiente de difusão intensa das NTIC fez brotar, ainda quando incipientes, prognósticos de sua utilização criativa em diversos setores da atividade humana7,8.

			Não é diferente com o direito – já se fala em direito digital ou direito eletrônico9 – e mais especificamente com a política e suas interconexões.

			Prognósticos não faltaram de que as NTIC seriam o apanágio da democracia enquanto emancipação social da cidadania, devido às inúmeras vantagens da comunicação rápida, instantânea e em rede10.

			Sobre esse aspecto, até do que se passou a denominar ciberdemocracia, ou democracia digital, será efetuada uma abordagem crítica ao final do capítulo, após o exame dos impactos das NTIC em diversos domínios.

			2.3 Difusão econômica e governamental dos avanços tecnológicos comunicativos

			O “boom” da internet projeta-se rapidamente por todos os setores da atividade humana11. Daí porque é conveniente examinar um pouco mais a difusão dos avanços tenológicos comunicativos que se desenvolveram conjuntamente com o desenvolvimento da internet, apenas com o intuito de bem situar o âmbito de delimitação do objeto da presente pesquisa.

			2.3.1 A expansão econômica da internet

			A internet apresenta-se como potencial fator de exploração negocial, mais uma frente de exploração econômica com vistas à acumulação de riqueza.

			Contudo é incorreto pensar que a projeção econômica da internet limita-se às chamadas “empresas ponto.com”, desbravadoras do específico campo da comercialização de acessos à internet, como provedores, e venda de serviços pela rede12.

			Na verdade, todo o mundo dos negócios vai mudar de patamar gerencial, organizacional e estrutural a partir das possibilidades que a internet acarreta.

			Manuel Castells bem aponta que

			Numa sociedade em que firmas privadas são a principal fonte de criação de riqueza, não é de surpreender que, depois que a tecnologia da Internet tornou-se disponível na década de 1990, a difusão mais rápida, mais abrangente de seus usos tenha ocorrido no domínio dos negócios. A Internet está transformando a prática das empresas em sua relação com fornecedores e compradores, em sua administração, em seu processo de produção e em sua cooperação com outras firmas, em seu financiamento e na avaliaçãode ações em mercados financeiros. Os usos adequados da Internet tornaram-se uma fonte decisiva de produtividade e competitividade para negócios de todo tipo (grifou-se) (2003, ePub).

			O fato é que a expansão econômica da internet num contexto de capitalismo financeiro internacionalizado, pós-fordista, multiplicará as transações financeiras internacionais e as possibilidades de lucros exponenciais, no que se apresenta como um dos fatores em torno da grave crise mundial do capitalismo em 2008.

			Ao
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